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Nova Friburgo/RJ, 07 de dezembro de 2018.

Ofício PGM nº 220/18. 

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Cumprimento-o, cordialmente, com o propósito de encaminhar a Vossa Excelência o incluso Anteprojeto de Lei, cujo teor tem a finalidade de alterar as Leis Municipais nº 3460 de 21 de julho de 2005 e 3505 de 01 de junho de 2006, com nova redação objetivando regrar, adequar e aprimorar  a atuação do Conselho Municipal de Saúde.
O aprimoramento submetido a esta Casa de Leis decorre da vivência experimentada através dos anos e por foça de Termo de Ajuste de Conduta – TAC firmado com o Ministério Público do Trabalho e do Ministério Público Federal, que estabeleceu diretrizes para a eficácia do controle permanente das ações de saúde, tudo isto à luz da legislação federal correlata.
Por essas razões, requeiro a autuação do competente Projeto de Lei Municipal e sua submissão à apreciação do Plenário, em regime de urgência nos termos da Lei Orgânica Municipal.

Atenciosamente,

	RENATO BRAVO
Prefeito



	

	


Excelentíssimo Senhor

Vereador ALEXANDRE CRUZ
MD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Friburgo


ANTEPROJETO DE LEI MUNICIPAL

Altera as Leis Municipais 3460 de 21 de julho de 2005 e 3505 de 01 de junho de 2006 e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprova e o mesmo sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Altera a redação das Leis 3460 de 21 de julho de 2005 e 3505 de 01 de junho de 2006, que passa a vigorar com a seguinte redação consolidada: 
CAPÍTULO I

DA NATUREZA E FINALIDADE

Art. 1º - O Conselho Municipal de Saúde de Nova Friburgo – CMS/NF, criado nos termos do artigo 259 da Lei Municipal nº 2.343 de 05 de abril de 1990, em consonância com as Leis Federais 8080 de 19 de setembro de 1990 e 8142 de 28 de dezembro de 1990, e o artigo 196 inciso II da Constituição Federal e em caráter permanente, órgão permanente, deliberativo e normativo do Sistema Único de Saúde no âmbito municipal, que tem por competência formular estratégias e controlar a execução da política de saúde do município, inclusive nos seus aspectos econômicos e financeiros.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

Art. 2º. O Conselho Municipal de Saúde de Nova Friburgo – CMS/NF, integrante da estrutura básica do Sistema Único de Saúde (SUS), no âmbito municipal, terá funções deliberativas, normativas, fiscalizadoras e consultivas, objetivando basicamente o estabelecimento, acompanhamento, controle e avaliação da política municipal de saúde, de acordo com a Lei Orgânica do Município e da Constituição Federal, a saber:

I - Atuar na formulação e no controle da execução da Política Municipal de Saúde, inclusive nos seus aspectos econômicos e financeiros, e nas estratégias para sua aplicação aos setores público e privado;
II - Estabelecer diretrizes a serem observadas na elaboração de planos de saúde do Sistema Único de Saúde, no âmbito municipal, em função dos princípios que o regem e de acordo com as características epidemiológicas, dos determinantes sociais, das organizações dos serviços em cada instância administrativa e em consonância com as diretrizes emanadas da Conferência Municipal de Saúde;
III - Definir diretrizes e fiscalizar a movimentação e aplicação dos recursos financeiros do Sistema Único de Saúde, no âmbito municipal, oriundos das transferências do orçamento da União e da Seguridade Social, do orçamento estadual, do orçamento municipal, como decorrência do que dispõe o artigo 30, VII, da Constituição Federal;
IV - definir critérios para avaliação da programação e da execução financeira e orçamentária do Fundo Municipal de Saúde fiscalizando a movimentação e o destino dos recursos;
V – fiscalizar o cumprimento da Lei Complementar 141/2012 que determina ao gestor de saúde a prestação de contas quadrimestral em audiência pública;
VI - Apreciar a proposta setorial da saúde, no Orçamento Municipal no prazo máximo de 60 dias após o recebimento da proposta executiva do Conselho;
VII – Apreciar, anualmente, os instrumentos de planejamento Programação Anual de Saúde (PAS), Relatório Anual de Gestão (RAG) e a prestação de contas do órgão gestor responsável pela saúde no município, podendo para tanto fazer uso da estrutura jurídica e contábil do Município;
VIII - Propor prioridades, métodos e estratégias para a formação e educação continuada dos recursos humanos do Sistema Único de Saúde de Nova Friburgo, podendo estabelecer critérios para convênios com instituições de Ensino Técnico Médio e Superior, oficiais e legalmente reconhecidas que atuem no aprimoramento dos recursos humanos do Sistema Único de Saúde do Município;
IX - Aprovar os critérios e o repasse de recursos do Fundo Municipal de Saúde para a Secretaria Municipal de Saúde e a outras instituições e respectivo cronograma e acompanhar sua execução;
X – Acompanhar, avaliar e fiscalizar os serviços de saúde prestados à população pelos órgãos e entidades públicas privadas, filantrópicas fundacionais e outras, credenciados mediantes contratos e/ou convenio no âmbito do SUS/Nova Friburgo; 
XI - Incrementar e aperfeiçoar o relacionamento sistemático com os poderes constituídos, Ministério Público, Câmara de Vereadores e mídia, bem como com setores relevantes não representados no Conselho;
XII -Articular-se com outros conselhos setoriais com o propósito de cooperação mútua e de estabelecimento de estratégias comuns para o fortalecimento do sistema de participação e Controle Social;
XIII – Elaborar o Regimento Interno, respeitadas as determinações da legislação reguladora da matéria. 

Parágrafo Único – Fica estabelecido que a omissão do Conselho Municipal de Saúde na deliberação de que trata o inciso VII deste artigo, implicará em sua aprovação tácita.

CAPÍTULO III

DA COMPOSIÇÃO E DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

SEÇÃO I

DA COMPOSIÇÃO 

Art. 3º. O Conselho Municipal de Saúde – CMS/NF tem na sua composição 24 (vinte e quatro) entidades membros, representadas, cada, por 1(um) conselheiro titular e 1 (um) conselheiro suplente, respeitando-se a paridade e estabelecida pelas Leis Federais 8080/90 e 8142/90 a saber:

I – 50% de entidades representantes de segmento de usuário, correspondendo a um total de 12 (doze) vagas;
II – 25% de entidades representantes de segmentos da área de trabalhadores da saúde correspondendo a um total de 6 (seis) vagas;
III – 25% de representantes do Governo e prestadores de serviços Públicos e Privados, correspondendo a um total de 6 (seis) vagas, sendo 4 (quatro) vagas para o Governo, uma vaga para prestador de serviço público e uma vaga para prestadores de serviço privado;
§ 1º - Deverá o processo de escolha promover a maior diversidade possível dos ramos de atividade dentro de seus segmentos.
§ 2º - O segmento de usuários será composto por entidades representantes de sindicatos de trabalhadores, associações de moradores, organizações da sociedade civil, coletivos e outras do movimento popular e social.
§ 3º - Fica definido como representação do segmento de trabalhadores da saúde, as entidades representativas dos sindicatos dos trabalhadores da saúde, associações de profissionais de saúde e conselhos de classe.
§ 4º - Define-se como prestador de serviço: 

a) Públicos – as entidades de natureza pública integrante da administração direta ou indireta que recebam recursos decorrentes de convênios ou contratos com o SUS.
b|) Privados – as entidades ou empresas de natureza jurídica privada que mantenham relação contratual com os órgãos do SUS e/ou que sejam beneficiários de repasses financeiros de recursos públicos.

§ 5º - Os conselheiros representantes do segmento governo serão de livre escolha do Prefeito e/ou Secretário Municipal de Saúde.
§ 6º - As entidades membros da CMS-NF devem ser eleitas nas Conferências Municipais de Saúde;

§ 7º - Será considerado para fins de participação no CMS-NF a entidade legalmente constituída, organizada no município em pleno exercício de suas atividades e com o mínimo de 1(um) ano de existência.

 § 8º - As entidades membros do Conselho Municipal de Saúde, eleitas nas Conferências Municipais de Saúde, formalizarão a indicação de seus representantes por meio de ofício, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data da Conferência.

§ 9º - A entidade que não cumprir o prazo estabelecido no parágrafo 8º (oitavo) desta Lei, será substituída por outra do mesmo segmento, respeitada a ordem de classificação obtida no pleito eleitoral da Conferência Municipal de Saúde.

 § 10º- Caso não exista entidade naquela ordem de classificação de que trata o parágrafo anterior, a escolha dar-se-á por nova eleição a ser convocada para este fim em um prazo máximo de 30 (trinta) dias.

  IV – É vedado a participação na categoria de usuário, a entidade que representar mais de um segmento.

SEÇÃO II

DA ESTRUTURA

Art. 4º - O Conselho Municipal de Saúde de Nova Friburgo terá a seguinte estrutura:
I- um presidente;
II – uma comissão executiva;
III- uma comissão de orçamento, finanças, controle e avaliação; 

IV- comissões especiais criadas por deliberação do plenário do CMS-NF;
§ 1º - De acordo com o art. 555 §1º da Lei Orgânica do Município, o Conselho Municipal de Saúde será presidido por membro eleito, observado o disposto no art. 226 da mesma Lei Orgânica.

§ 2º - A comissão executiva e a comissão de orçamento, finanças, controle e avaliação do CMS-NF serão eleitas na primeira reunião ordinária do colegiado pleno, respeitando-se os critérios de paridade estabelecidos nesta Lei.

§ 3º - Os representes do governo nestas comissões serão indicados pelo Secretário Municipal de Saúde.

Art. 5º - Em caso de vacância de representatividade com assento no CMS-NF, esta será preenchida por entidade representativa do mesmo segmento, conforme o parágrafo 10º do Artigo 3º, desta Lei.
Art. 6º - Não será permitido o assento no CMS-NF de representações dos Poderes Legislativos, Judiciários e de Conselhos que não sejam representativos de Órgãos de Classe.                       

CAPÍTULO III

DO FUNCIONAMENTO
Art. 7º - A organização e o funcionamento do CMS-NF terá sua regulamentação disciplinada em Regimento Interno próprio colaborado, aprovado e/ou modificado, total ou parcialmente, respeitando as determinações aqui contidas, em reunião do CMS-NF convocada, especificamente para este para este fim e com aprovação de 2/3 (dois terços) do seu colegiado.
I – O órgão de deliberação máxima é o colegiado pleno;
II – O calendário das reuniões será objeto de aprovação na primeira reunião ordinária do Conselho e publicado no órgão oficial do Município;
III- O CMS-NF reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês e extraordinariamente quando convocado pelo Presidente ou a requerimento da maioria absoluta de seus membros;
IV- As sessões serão instaladas por maioria absoluta de seus membros, sendo este o quórum mínimo para deliberações e as matérias serão votadas conforme disposições do Regimento Interno, guardadas aquelas aqui definidas;
Parágrafo único – Cada membro titular do Conselho terá direito a um voto.

V – As matérias, objeto de deliberações do CMS-NF serão consubstanciadas em resoluções, transcritas em livro de atas do CMS-NF, enviadas cópias ao Prefeito Municipal e/ou Secretário Municipal de Saúde para se homologadas, serem publicadas no prazo de 30 (trinta) dias após o recebimento;
VI – a substituição de entidade membro do CMS-NF, excluídas as representações do governo, dar-se-á em caso de falta sem justificativa prévia de seus representantes a 2(duas) reuniões consecutivas ou 4(quatro) intercaladas no período de 12 (doze) meses;
VII- as substituições de representante de entidades membros do CMS-NF serão formalizadas ao CMS-NF por meio de solicitação da entidade ou, se representante do Governo, pela autoridade competente; 

Art.8º – O Governo Municipal, de acordo com as leis que regulam o funcionamento do SUS, proverá o CMS-NF de orçamento próprio na Lei Orçamentária Anual, garantindo custeio de despesas para seu funcionamento, infraestrutura físico-administrativa e materiais necessários ao desenvolvimento de suas prerrogativas.

Art.9º – Com o objetivo de acompanhar, avaliar e emitir pareceres sobre as políticas e as ações de saúde desenvolvidas no âmbito do SUS municipal, o CMS-NF poderá criar comissões temáticas e específicas para estes fins.

Parágrafo único – Poderão ser convidadas e/ou contratadas, respeitando-se a legislação vigente, pessoas e/ou instituições de notório saber para assessorar o CMS-NF em assuntos específicos com prazos definidos e dentro das disponibilidades financeiras e orçamentárias.

Art. 10 - A função de conselheiro municipal de saúde não será remunerada, sendo seu exercício considerado e reconhecido como relevante serviço prestado à população sendo, contudo, vedada a percepção de qualquer remuneração, ressalvadas as verbas ou reembolso de despesas, devidamente autorizadas e aprovadas pelo plenário do CMS-NF.

Art.11 - As entidades representativas do CMS-NF terão mandato de 4 (quatro) anos, não cabendo recondução.

CAPÍTULO IV

DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE SAÚDE

Art.12-  Em consonância com a Lei Orgânica do Município em seu Art. 554, o Município manterá Conferência Municipal de Saúde como instância colegiada que deverá se reunir a cada 4 (quatro) anos com a representação dos vários segmentos sociais para avaliar a situação da saúde e propor diretrizes para formulação da Política de Saúde do Município, sob convocação do Poder Executivo ou, extraordinariamente, pelo Conselho Municipal de Saúde; e/ou convocá-las extraordinariamente  na forma prevista pelo parágrafo 1 e 5 do Art. 1º da Lei 8142/90.

Art. 13- A representação dos segmentos na Conferência Municipal de Saúde será paritária.
Art. 14- A Conferência Municipal de Saúde terá sua organização e normas de funcionamento definidas em regimento próprio, aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde.
CAPÍTULO V

DOS CONSELHOS LOCAIS DE SAÚDE

Art. 15 - Em consonância com a Lei Orgânica do Município em seu Art. 555 parágrafo 2º a constituição de comitês distritais ou microconselhos, em regime de descentralização, subordinados ao Conselho Municipal de Saúde, de modo que se alcance e seja colocado em pauta as realidades pontuais das diversas comunidades municipais.

Art. 16 - O Conselho Local de Saúde é um órgão colegiado de caráter permanente e deliberativo, integrante à uma Unidade de Saúde que tem poder de decisão, participação e colaboração efetiva nos programas e ações desenvolvidas em cada Unidade de Saúde.

Art. 17 - Compete ao Conselho Local de saúde:
I – formular planos de ação, acompanhar e fiscalizar a implementação das políticas públicas no território, através de um espaço que permita o diálogo entre as partes possibilitando o reconhecimento da realidade vivida pelos trabalhadores em saúde, administradores, usuários e a sua relação com a Rede de Atenção à Saúde do SUS-NF;
II – Conhecer os recursos humanos, materiais, financeiros e programas desenvolvidos na Unidade de Saúde decidindo as prioridades;
III- Propor treinamentos e atualizações para os trabalhadores;
IV- Estimular a participação comunitária no controle, manutenção e desenvolvimento das ações de saúde;
V – Criar mecanismo de ouvidoria que permita a população dar sugestões (urnas, caixas surpresas etc.);
VI- Examinar propostas e denúncias;
VII – Acompanhar a elaboração do plano de trabalho da Unidade de Saúde;
VIII- Tomar providências para permanente orientação aos usuários sobre os serviços oferecidos na Unidade de Saúde.
Art.18 - O Conselho Local de Saúde é composto de forma paritária, entre os três seguimentos representativos: 50% usuários, 25% trabalhador em saúde, 25% gestores e prestadores de serviço.

Parágrafo único: Todos os bairros pertencentes à área de atuação da Unidade de Saúde terão representantes nos Conselhos Locais, indicados por seus movimentos populares organizados, respeitado o critério de paridade estabelecido no caput deste artigo.

Art. 19 - A organização e o funcionamento dos Conselhos Locais de Saúde serão definidos e disciplinados em regimento próprio, aprovado pelo Conselho Municipal de Saúde.

Art.20 - O presidente do Conselho Local de Saúde será indicado pelos seus membros efetivos.
CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERIAS E TRANSITÓRIAS

Art. 21 - A primeira eleição de conselheiros após a promulgação da presente Lei, ocorrerá em uma reunião plenária extraordinária do CMS-NF, especificamente convocada para esse fim, com ampla divulgação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias e na forma do parágrafo 7º do Artigo 3º.

Art. 22 - As despesas decorrentes da aplicação da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias.

Art.23 - Esta Lei Municipal entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições das Leis 3.460/05 e 3.505/06.

Palácio Barão de Nova Friburgo,   de,       de 2018

RENATO BRAVO
Prefeito

Estado do Rio de Janeiro


Prefeitura Municipal de Nova Friburgo














